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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 

Processo Administrativo: 102099/2019. 

Santa Cruz/RN, em 10 de abril de 2019. 
 
O Pregoeiro do Município de Santa Cruz/RN, acompanhado pela Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 002/2019, de 02 de janeiro de 2019, do Senhor Prefeito e publicada no Diário Oficial dos 
Municípios – DOM, em data de 03 de janeiro de 2019, torna público que está realizando processo 
licitatório, cuja sessão se realizará no dia 24 de abril de 2019, às 09h00min, na sede da Prefeitura 
Municipal, através da modalidade “PREGÃO PRESENCIAL”, tipo “MENOR PREÇO”, objetivando a 
Contratação de empresa especializada para locação de sistema integrado de administração tributária, em 
plataforma totalmente web, com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, a migração de 
dados, a customização, a parametrização e o treinamento para a administração tributária da Secretaria de 
Finanças, do município de Santa Cruz / RN, de acordo com as especificações a seguir, como também em 
conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002; subsidiada pela Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; pela Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006; pelo Decreto Municipal nº 1.628/2012, de 02 de janeiro de 2012; Decreto Federal nº 
7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014; e Decreto 
Federal nº 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015. 

 

ATENÇÃO: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a 
realização do Pregão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 
As condições do presente Edital estão consubstanciadas nas seguintes cláusulas: 

 
1. OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para locação de sistema integrado de administração tributária, 
em plataforma totalmente web, com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, a migração de 
dados, a customização, a parametrização e o treinamento para a administração tributária da Secretaria de 
Finanças, do município de Santa Cruz / RN, conforme especificações contidas no Anexo I. 
 
2. DOS ANEXOS: 
2.1. Faz parte deste Edital, em anexo: 
a) Anexo I, contendo o Termo de Referência com as especificações e quantidades dos produtos a serem 
adquiridos com respectivos preços máximos de referência; 
b) Anexo II, com a minuta do “Contrato de Prestação de Serviço”; 
c) Anexo III, contendo o modelo da declaração dando ciência de que o Licitante cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação no presente certame. Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da 
empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante legal; 
d) Anexo IV, contendo o modelo da declaração de que o Licitante se enquadra na categoria de ME/EPP. 
Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e devidamente assinada pelo 
seu representante legal; 
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e) Anexo V, contendo o modelo da declaração de que não emprega mão de obra infantil. Essa declaração 
deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante 
legal; e 
f) Anexo VI, contendo o modelo de declaração de que o produto solicitado será entregue no Município de 
Santa Cruz/RN, na sede do órgão solicitante. Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da 
empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante legal. 
 
3. DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. A despesa será consignada à dotação orçamentária prevista no OGM – Orçamento Geral do 
Município, no Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ, conforme o caso. 
 
4. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 
4.1. A despesa será consignada ao(s) recursos(s) orçamentário(s) previsto(s) no OGM – Orçamento Geral 
do Município, na Fonte de Recurso do FPM, ICMS e Receita Tributária Municipal, conforme o caso. 
 
5. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
5.1. Os proponentes, através de seus representantes legais, apresentarão ao Pregoeiro, na sede da 
Prefeitura Municipal, no dia 24 de abril de 2019, às 09h00min, os envelopes de “Propostas” e 
“Habilitação”, acompanhados do Anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do presente Edital. 
 
6. DO LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, localizada à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa 
Cruz/RN. 
 
7. DA PARTICIPAÇÃO: 
7.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que: 
a) Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste 
instrumento e seus anexos, conforme o caso; e 
b) Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
 
7.2. Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 
b) Sob processo de falência, recuperação judicial ou insolvência civil; 
c) Impedidas de licitar e contratar com a Administração do Município de Santa Cruz/RN e quaisquer de 
seus órgãos descentralizados; 
d) Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua 
forma de constituição; 
e) Sob processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
f) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; e 
g) Inscritas no Cadastro de Dívida Ativa do Município de Santa Cruz/RN. 
 
ATENÇÃO: 7.3. Em conformidade com o disposto no art. 10, inciso II do Decreto nº 8.538/2015, não sendo 
vantajoso para a administração pública a concessão da participação exclusiva para ME, EPP e assemelhados 
nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), cuja exclusividade de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.538-2015?OpenDocument
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participação acarretaria em prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, haja vista a 
especificidade e complexidade dos produtos pretendidos, o presente certame fica destinado à ampla 
concorrência em todos os lotes/itens licitados, independentemente do valor estimado. 

 
7.4. A participação neste certame implica no reconhecimento pelo Licitante de que conhece, atende e se 
submete a todas as condições do presente Edital e anexos. 
 
8. DO CREDENCIAMENTO: 
8.1. Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão. 
 
8.2. As empresas licitantes que se fizerem representar deverão fazê-lo através de seus titulares ou por 
terceiros, esses habilitados por meio de “Carta de Credenciamento” ou por “Procuração Particular ou 
Pública”. 
 
8.3. O titular, se investido de poderes, se fará representar apresentando cópias autenticadas do Ato 
Constitutivo/Contrato Social e da cédula de identidade, ou de outro documento reconhecido legalmente 
que o identifique, juntamente com a Declaração de que trata o anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do 
presente Edital. 
 
ATENÇÃO: 8.4. Em caso de terceiros, as “Cartas de Credenciamento” ou “Procurações” deverão conter 
firma reconhecida, bem como autorização expressa para representar a empresa, também formular lances 
durante o pregão, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar os demais 
atos inerentes ao certame. 
 
8.5. Cada empresa licitante será representada por um único e exclusivo credenciado, não se admitindo 
substituições em qualquer das fases licitatórias, salvo em condição excepcionalmente comprovada. 
 
8.6. É vedado o credenciamento de uma mesma pessoa como representante de duas ou mais empresas 
licitantes, bem como parentes, na forma da lei, representando empresas licitantes diferentes. 
 
8.7. O não comparecimento do titular e ou do representante credenciado não enseja a INABILITAÇÃO, 
nem a DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante. 
 
8.8. O Licitante que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de 
competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, 
decaindo, em consequência, do direito de interpor recurso. 
 
ATENÇÃO: 8.9. O credenciamento citado no item 8.4 acima, será com a apresentação conjunta do 
documento de identidade do representante, a Carta de Credenciamento ou Procuração com firma 
reconhecida, cópias autenticadas do Ato Constitutivo/Contrato Social, juntamente com a Declaração de 
que trata o Anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do presente Edital. 
 
8.10. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e do Decreto nº 6.204, de 05 de outubro de 2007, as microempresas e empresas de 
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pequeno porte, terão tratamento diferenciado e favorecido, especialmente no que se refere à preferência 
nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, conforme o caso. 
 
ATENÇÃO: 8.11. Os documentos de que tratam os itens 8.3, 8.4, 8.9 e 8.11, deverão ser apresentados à 
parte, fora dos envelopes de “Propostas” e “Habilitação”. 
 
ATENÇÃO: 8.12. A empresa também deverá apresentar, para comprovar a inexistência de sanção que impeça 
a participação no presente certame ou a futura contratação, a seguinte documentação: 
a) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pelo Portal da Transparência; 
b) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade comprovando o nada consta junto ao 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 
c) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência, e 
d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU. 
OBS: As certidões referidas acima poderão ser obtidas em consulta consolidada de Pessoa Jurídica no 
endereço eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 
 
8.13. Caso o licitante não apresente a documentação exigida no “subitem 8.13” acima, poderá solicitar ao 
Pregoeiro ou qualquer Membro da Equipe de Apoio para proceder às verificações necessárias e emissões dos 
referidos documentos. 

 
9. DA HABILITAÇÃO: 
9.1. Para fins de contratação do Licitante que menor lance apresentar, oriundo desse certame, serão 
exigidos os documentos abaixo relacionados: 
 
Habilitação Jurídica: 
a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e ou de todos os sócio(s); 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do 
Estado sede da empresa, no caso de sociedades comerciais; ou 
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do 
Estado sede da empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de seus diretores, no 
caso de sociedades por ações; ou 
d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País; ou 
e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 
f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 
 
Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
b) b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, através da Certidão Negativa Conjunta de Tributos 
Federais, da Dívida Ativa da União e de Débitos Previdenciários, nos termos da Portaria nº 443/2014, de 
17de outubro de 2014, que altera a Portaria 358, de 05 de setembro de 2014; 
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade da certidão 
especificada na letra “c”, acima; 
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela CX Econômica Federal junto ao FGTS; e 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede da empresa, 
emitida nos últimos 60 (sessenta) dias à data de realização da sessão deste certame, comprovando a 
aptidão do Licitante na realização do objeto do presente Edital; e 
b) Apresentação de 01 (um) atestado, no mínimo, de órgão público ou privado, comprovando o bom 
desempenho anterior no fornecimento de produtos correlatos ao objeto do presente Edital. 
 
Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, e às empresas constituídas 
no exercício o Balanço de Abertura, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados 
na Junta Comercial do estado sede da empresa e assinado por profissional habilitado, devendo-se juntar, 
conforme o caso, os termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, a fim de comprovar a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data 
estabelecida para apresentação dos documentos nesta licitação, e 
 
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) judicial(ais) da sede da 
pessoa jurídica, relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 60 (sessenta) dias à data de 
realização da sessão deste certame, quando não for expressa a validade da referida certidão. 
 
Outros: 
a) Declaração de que não emprega mão de obra infantil, conforme modelo anexo; e 
b) Declaração de que os produtos solicitados serão entregues no município de Santa Cruz/RN, conforme 
modelo anexo. 
 
9.2. Todos os documentos listados acima deverão ser apresentados em envelope lacrado, contendo na 
parte externa, as seguintes informações: 
 

Envelope nº 02 – “Habilitação” 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 
Data da Sessão: 24 de abril de 2019 
Licitante: _____________________ 

 
9.3. Toda a documentação acima especificada deverá ser apresentada através da via original ou 
xerografada e autenticada em cartório. O Licitante também poderá apresentar a documentação 
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xerografada, acompanhada da via original para autenticação pelo Pregoeiro ou qualquer Membro da 
Equipe de Apoio, ou ainda através da publicação na Imprensa Oficial, conforme o caso. 
 
9.4. A falta de qualquer documento acima listado; a sua irregularidade; a ausência das cópias 
xerografadas e autenticadas; a apresentação de documentos especificados no “subitem 9.1” fora do 
envelope lacrado e específico (Envelope nº 02), e ainda a falta da apresentação da publicação na 
Imprensa Oficial, conforme o caso, impedirá a habilitação e ou contratação do Licitante vencedor no 
presente certame. 
 
9.5. A validade dos documentos será a expressa em cada qual, ou estabelecida em lei, admitindo-se como 
válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 60 (sessenta) dias. 
 
9.6. Se o Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz. 
 
9.7. Se o Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, sendo, 
no entanto, considerados como válidos os documentos da filial que pela própria natureza forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
9.8. Os documentos apresentados para fins de credenciamento ficam desobrigados de apresentação na 
documentação de habilitação. 
 
9.9. Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos neste Edital. 
 
ATENÇÃO: 9.10. Os modelos anexados a este Edital servem apenas como orientação, não sendo motivo 
de impedimento ou desclassificação, a apresentação de carta de credenciamento e ou declarações que 
sejam elaboradas de forma diferente e que contenham os elementos essenciais. 
 
10. DA PROPOSTA: 
10.1. A proposta deverá preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos: 
a) Ser datilografada ou digitada, sem rasuras; 
b) Conter especificações claras e sucintas do objeto da presente licitação, indicando os serviços de boa 
qualidade, com as suas especificações, as marcas, se for o caso e os preços unitários e totais de cada 
item; 
c) Estar datada, rubricada nas primeiras folhas e assinada à última folha com a devida identificação do 
representante legal; 
d) Indicar as condições de fornecimento de acordo com o especificado no presente Edital; 
e) Indicar as condições de pagamento de acordo com o “DO FATURAMENTO E FORMA DE 
PAGAMENTO” a seguir; 
f) Indicar a validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a partir de sua apresentação ao 
Pregoeiro; e 
g) As propostas deverão ser apresentadas ao Pregoeiro, em envelope lacrado, contendo na parte externa 
do envelope, as informações abaixo: 
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Envelope nº 01 – “Propostas” 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 
Data da Sessão: 24 de abril de 2019 
Licitante: _____________________ 

 
11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 
11.1. Caberá ao Pregoeiro decidir quanto à aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto 
ao mérito do objeto ofertado e do valor. 
 
11.2. Os preços deverão ser cotados em reais, considerando-se duas casas decimais. 
 
11.3. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo 
discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os em algarismo. 
 
11.4. Caberá ao Pregoeiro decidir quanto à aceitação do lance final de menor valor ofertado por item e ou 
lote, conforme o caso. 
 
12. DOS LANCES: 
12.1. O autor da proposta de valor mais baixo, POR MENOR PREÇO, e os das ofertas com preços de até 
10% (dez por cento) superiores à vencedora, poderão, após autorização do Pregoeiro, fazer novos lances 
verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 
 
12.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições do item anterior, isto é, com valores até 
10% (dez por cento) acima da vencedora, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 
03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, após autorização do Pregoeiro, quaisquer que 
sejam os preços ofertados. 
 
13. DO JULGAMENTO: 
13.1. Será(ão) aberto(s) preliminarmente o(s) envelope(s) contendo a(s) Proposta(s) de Preço(s), que 
deverá(ão) estar em conformidade com as exigências do presente Edital, ocasião em que se classificará a 
proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10%, 
relativamente à de menor preço. 
 
13.2. Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 
os preços oferecidos. 
 
13.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 
serão convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 
 
13.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 
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13.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao Licitante, na 
ordem decrescente dos preços. 
 
13.6. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
13.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão 
do Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo Licitante, para 
efeito de ordenação das propostas. 
 
13.8. Encerrada a fase de lance(s) oral(is), verificar-se-á a natureza do Licitante com o menor preço 
ofertado, para efeito de aplicação do direito de preferência às ME’s e EPP’s. 
 
13.9. Se, a proposta com menor preço cotado pertencer a ME/EPP, será, sem meras formalidades, 
adjudicado a seu favor, o objeto licitado. 
 
13.10. Caso a proposta mais bem classificada ou a com menor preço cotado, dependendo da forma de 
julgamento, não seja de ME/EPP, e havendo proposta(s) apresentada(s) por ME/EPP com valor igual ou 
superior até 5% do menor preço cotado, caracterizada(s) pelo empate ficto, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
 

13.10.1. Preliminarmente, selecionar-se-á a(s) proposta(s) aceita(s) das ME's ou EPP's, 
dispondo-a(s) pela ordem crescente de classificação, para efeito do exercício do direito de 
preferência, previsto no Inciso I do art. 45 da LC 123/2006. 
 
13.10.2. Para efeito do desempate de valor(es) cotado(s) com equivalência, se houver, utilizar-
se-á o critério de sorteio, para identificação do melhor preço cotado e a colocação da ME/EPP 
na escala de classificação para exercer o direito de preferência, nos termos dispostos no § 2º, IV 
do art. 45 da Lei 8.666/93 e no Inciso III do art. 45 da LC 123/2006, respectivamente. 
 
13.10.3. Convocada a ME/EPP mais bem classificada para exercer o direito de preferência e 
esta deliberar pela apresentação de nova proposta com preço inferior ao menor, até então, 
cotado/negociado, ser-lhes-á adjudicado o objeto licitado, ficando em consequência, encerrada 
a fase de competição. 
 
13.10.4. Convocada a ME/EPP mais bem classificada para exercer o direito de preferência, e 
esta deliberar pela não apresentação de nova proposta com preço inferior ao menor, até então, 
cotado/negociado, convocar-se-á a 2ª ME/EPP melhor classificada, e assim sucessivamente, 
até a que satisfaça os requisitos requeridos, observando-se o limite das classificadas. 
 
13.10.5. Se nenhuma ME/EPP convocada, exercer o direito de preferência e a que exercer, não 
atender as exigências editalícias, a empresa que apresentou a melhor proposta, independente 
de se enquadrar ou não como ME/EPP, será julgada a vencedora da licitação. 
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13.11. Não havendo oferta de lance(s), será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço 
e o valor estimado, se compatível, ser-lhes-á adjudicado o objeto licitado. 
 
13.12. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou 
se o Licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade, procedendo ao julgamento da 
habilitação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências 
do Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e, caso não haja manifestação motivada de 
intenção de recurso, a ele será adjudicado o objeto da licitação definido neste Edital e seus anexos. 
 
13.13. Sendo considerada aceitável a proposta do Licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro 
procederá à abertura de seu envelope nº 02 – “Habilitação”, para verificação do atendimento das 
condições de habilitação. 
13.14. Em caso de o Licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro o inabilitará e 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos Licitantes, na ordem de classificação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado 
vencedor. 
 
13.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o 
Licitante vencedor, com vistas a obter preço melhor. 
 
13.16. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará o vencedor, 
proporcionando, a seguir, a oportunidade aos Licitantes para que manifestem a intenção de interpor 
recurso, esclarecendo que a falta de manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do 
direito de recurso por parte do Licitante, registrando na ata da Sessão a síntese das razões de recurso 
apresentadas, bem como o registro de que todos os demais Licitantes ficaram intimados para, querendo, 
se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do 
recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 
 
13.17. A ausência do Licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como 
renúncia ao direito de recorrer 
 
13.18. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 
o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, 
em conformidade com as disposições do item acima. 
 
13.19. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os 
Licitantes presentes. 
 
13.20. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a 
continuação dos trabalhos. 
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13.21. A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a 
licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as 
diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar 
da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços. 
 
13.22. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
14. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS: 
14.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital. 
 
14.2. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital, 
ou impugnações ao mesmo, deverão ser encaminhados por escrito ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura 
Municipal, no horário de 8h00min às 12h00min, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, o 
encaminhamento de outra forma. 
 
14.3. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá, na sessão do pregão, manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de contrapor a decisão proferida, devendo formalizar o recurso no prazo de até 
03 (três) dias, indicando as suas razões, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a ser contados no término do prazo do 
recorrente, sendo assegurada vista imediata dos autos. 
 
14.4. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante, na sessão, importará a decadência do 
direito do recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro, ao vencedor. 
 
15. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
15.1. A CONTRATANTE convocará regularmente o representante da empresa vencedora para assinar o termo 
de contrato, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a publicidade da homologação no Quadro de Avisos 
da Prefeitura Municipal e no Diário Oficial dos Municípios - DOM. 
 
15.2. É facultado à CONTRATANTE, quando a convocada não assinar o termo de contrato, ou não aceitar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, por 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da proposta da primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços ofertados. 
 
15.3. O licitante que, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não comparecer para 
assinatura do termo de contrato ou não retirar instrumento equivalente, estará sujeito à aplicação das sanções 
legais. 
 

16. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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16.1. Os serviços deverão ser executados em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da ordem de 
serviço. 
 
ATENÇÃO: 16.2. O serviços solicitado deverá ser executado no Município de Santa Cruz/RN, na sede do 
órgão solicitante. 
 
16.3. Os serviços deverão apresentar prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, conforme o 
caso, a contar da data da efetiva entrega. 
 
16.4. O serviço ofertado deverá estar em estrita conformidade com as normas definidas pelo INMETRO e 
ou ABNT, conforme o caso. 
 
16.5. O serviço ainda não executado não gerara obrigação de pagamento ao CONTRATADO, inclusive 
quanto a sua guarda. 
 
16.6. Os serviços deverá estar estritamente de acordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência anexo deste Edital, inclusive no que diz respeito às especificações e validades, se for o caso. 
 
16.7. Sendo constatado a execução de serviços de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios 
de aceitação da Administração Municipal, o ADJUDICATÁRIO, após notificação, providenciará a 
regularização da qualidade dos mesmos, promovendo a substituição, caso necessário, em até 48 
(quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 
 
16.8. Caso haja atraso na execução dos serviços, o ADJUDICATÁRIO será notificado, devendo promover 
a devida regularização em até 48 (quarenta e oito) horas. 
 
17. DAS PENALIDADES: 
17.1. Caso o ADJUDICATÁRIO deixe de atender a solicitação/notificação da Prefeitura Municipal, no 
tocante à regularização da qualidade dos produtos, por uma vez, será advertido. Havendo reincidência, 
será advertido e lhe será imputado uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. 
Havendo a terceira vez, sem que haja solução, a “Ata de Registro de Preços” será rescindida e o 
ADJUDICATÁRIO será considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) anos. 
 
17.2. Por dia de atraso no tocante à regularização da entrega dos serviços, ao ADJUDICATÁRIO será 
imputada uma multa de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A 
partir desse prazo, permanecendo a falha sem justificativa cabível, haverá a rescisão a “Ata de Registro de 
Preços” e será imputada uma multa de 10% (dez por cento) do valor total adjudicado, sendo o 
ADJUDICATÁRIO considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) anos. 
 
17.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao ADJUDICATÁRIO, em função de penalidade ou inadimplência do mesmo.    
 
18. DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA 
PENALIDADE PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
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18.1. O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de 
Compra/Serviço, devendo ser em nome da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, inscrito no CNPJ (MF) sob 
n° 08.358.889/0001-95, com endereço à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN. 
 
18.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
protocolo municipal, na sede da Prefeitura, acompanhada das certidões negativas de débitos referentes à 
Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 
18.3. As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas mediante protocolo de solicitação de cobrança 
no protocolo municipal, na sede da Prefeitura, acompanhadas das certidões negativas de Regularidade 
Fiscal e Trabalhista, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas ao CONTRATADO, de forma 
que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções solicitadas, 
não respondendo o órgão por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 
 
18.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do CONTRATADO.  
 
18.5. O pagamento será efetuado ao CONTRATADO na forma constante neste Edital e ainda de acordo 
com as exigências da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016.  
 
18.6. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da execução e 
aceitação do serviço fornecido e ou entrega do produto pelo CONTRATADO, este não estiver em ótimo 
estado de conservação e consumo, bem assim de acordo com as especificações estipuladas neste Edital. 
 
18.7. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o 
CONTRATADO for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrado ou à 
documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será 
tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores. 
 
18.8. O prestador/fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas 
e ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 
contagem dos prazos de liquidação e pagamentos oponíveis ao CONTRATADO. 
 
18.9. As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do OGM, vigente à época da avença 
e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de compra emitidas. 
 
18.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização 
monetária) devida pelo CONTRATANTE, será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 
  
18.11. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrente 
dos serviços executados e ou produtos já recebidos constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
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CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação.  
 
19. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS: 
19.1. Considerando o prazo estabelecido no “subitem 15.8” deste Edital, e, em atendimento aos preceitos 
legais, é vedado qualquer reajustamento de preços durante a validade da “Ata de Registro de Preços”, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
 
19.2. Mesmo comprovada a ocorrência da situação acima prevista, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
 
20. DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
20.1. Já deverão estar inclusos nos preços dos produtos/serviços a serem fornecidos/executados, os 
valores dos materiais, serviços, salários e encargos sociais, fretes, locação e depreciação de 
equipamentos, impostos, taxas, seguros, transporte e qualquer outro que incida no fornecimento/execução 
objeto do presente instrumento. 
 
21. DA RETIRADA DO EDITAL: 
21.1. Este Edital e os seus anexos serão retirados junto à Comissão Permanente de Licitações do 
Município de Santa Cruz, na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa 
Cruz/RN, no horário das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira ou através do site 
www.santacruz.rn.gov.br – Portal de Transparência – Licitações. 
 
21.2. Caso haja despesas referentes aos custos de reprodução, será exigido pagamento no valor exato da 
reprodução gráfica, quando será emitido recibo de comprovação. 
 
21.3. A critério do interessado e por sua conta, o presente Edital e os seus anexos poderão ser 
disponibilizados em meio magnético (CD, DVD, pen drive, cartão de memória, etc).    
 
21.4. No ato de recebimento do exemplar do Edital e de seus anexos, deverá o interessado verificar o seu 
conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
22.1. Na contagem dos prazos deste Edital, será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, 
considerando como expediente normal na Prefeitura Municipal, o horário de 8h00min às 12h00min, de 2ª a 
6ª feiras. 
 
22.2. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro, tudo em 
conformidade com as normas jurídicas e administrativas cabíveis. 
 
22.3. Às questões relacionadas com o direito de petição, da contratação e das sanções administrativas, 
serão aplicadas as disposições das seções próprias da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

http://www.santacruz.rn.gov.br/
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22.4. Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro, após a adjudicação do resultado, encaminhará o processo 
devidamente instruído, para a apreciação do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para expedição do ato 
homologatório.  
 
 
 
 

Carlos Antônio de Pontes 
Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 
Processo Administrativo 102090/2019 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1.DO OBJETO: 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para locação de sistema integrado de 
administração tributária, em plataforma totalmente web, com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, 
a migração de dados, a customização, a parametrização e o treinamento para a administração tributária da 
Secretaria de Finanças, do município de Santa Cruz / RN.   
 
2. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
2.1. A Modalidade de Processamento será local, a operação do SISTEMA será realizada por funcionários da 
Prefeitura de Santa Cruz / RN e as bases de dados serão mantidas em DATACENTER da licitante proponente. 
2.2. O SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA deverá ser instalado em DATACENTER da 
Licitante, com todos os softwares requeridos para o perfeito funcionamento do SISTEMA, bem como deverá prestar 
os serviços necessários à manutenção e suporte dos referidos softwares.   
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 
3.1. DO OBJETIVO: 
3.1.1. Garantir que os subsistemas e seus módulos, atendam de forma otimizada às necessidades da Prefeitura de 
Santa Cruz / RN, e que a tecnologia empregada seja adequada. O Sistema proposto deve atender a totalidade das 
especificações obrigatórias. O não atendimento de qualquer especificação implica a desclassificação da licitante. A 
comissão Técnica, durante a AVALIAÇÃO DA AMOSTRA, verificará a comprovação do cumprimento das 
especificações obrigatórias. As especificações obrigatórias, abaixo relacionadas, são aplicáveis a todos os 
subsistemas componentes da Solução proposta.   
3.2 ESPECIFICAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 
3.2.1 O sistema proposto deve ser de propriedade da licitante proponente;   
3.2.2 O DATACENTER fornecido pela contratada deve possuir as seguintes características mínimas:  
3.2.2.1 Redundância de links com a Internet de, no mínimo, 4 Mbps de largura de banda, dedicados e exclusivo 
para acesso aos sistemas; 
3.2.2.2 Computadores servidores de alto desempenho; 
3.2.2.3 Disponibilidade total de acesso de 7 (sete) dias por semana e 24 (vinte e quatro) horas por dia, com 
tolerância de indisponibilidade de 3 (três) horas em cada mês, no máximo; 
3.2.2.4 Espelhamento dos dados com atualização em tempo real dos dados; 
3.2.5 O sistema proposto deve contemplar todos os subsistemas e seus respectivos módulos descritos no Anexo I; 
3.2.6 As licitantes devem possuir estrutura de desenvolvimento, suporte e manutenção de modo a estarem aptas a 
realizar todas as mudanças pertinentes aos sistemas em virtude de alterações da legislação vigente ou por 
solicitação da CONTRATANTE; 
3.2.7 O sistema proposto deve ser operado 100% (cem por cento) Web e permitir o acesso por navegadores 
(browsers) atuais de mercado, independente do sistema operacional utilizado nas estações de trabalho; 
3.2.8 O sistema proposto deverá ser construído, em todos os seus subsistemas e respectivos módulos, com 
interface gráfica. Não serão admitidos aplicativos com interface no modo caractere; 
3.2.9 O sistema proposto deve prover o controle efetivo do uso dos subsistemas e seus módulos, oferecendo total 
segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo 
configuração de níveis de permissões para acessos individualizados por usuários ou grupos de usuários; 
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3.2.10 O sistema proposto deve implementar mecanismos de segurança que permitam garantir a autenticidade, 
integridade e sigilo das informações nos processos e transações entre os subsistemas e seus respectivos módulos; 
 

ANEXO I - REQUISITOS FUNCIONAIS 
SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
1.0. DA APRESENTAÇÃO 

 
O Sistema Integrado de Administração Tributária é um conjunto informatizado estruturada de forma integrada, 
com os fins de atender as necessidades da Prefeitura de Santa Cruz / RN em relação à gestão, fiscalização e 
arrecadação dos tributos de sua competência.   
 

2.0. DOS SUBSISTEMAS 
 
O presente SISTEMA deverá estar estruturado em SUBSISTEMAS e MÓDULOS, abaixo discriminados: 
 
2.1. CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS; 
2.2. CADASTRO DE LOGRADOUROS; 
2.3. CADASTRO IMOBILIÁRIO; 
2.4. CONTROLE DO ITIV; 
2.5. CADASTRO MERCANTIL; 
2.6. CONTROLE DA ARRECADAÇÃO; 
2.7. DÉBITOS FISCAIS; 
2.8. PARCELAMENTO DE DÉBITOS; 
2.9. CONTROLE DAS CONFISSÕES DE DÉBITOS DE ISS; 
2.10. CONTROLE DOS AUTOS DE INFRAÇÃO MERCANTIS; 
2.11. INFORMAÇÕES FISCAIS; 
2.12. INFORMAÇÕES EXECUTIVAS; 
2.13. CONTROLE DE DÉBITOS FISCAIS NA PROCURADORIA; 
2.14. CONTROLE DE ACESSOS; 
2.15. DECLARAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS PRESTADOS; 
2.16. CONTROLE DAS EMISSÕES DE CERTIDÕES NEGATIVAS E POSITIVAS COM EFEITO DE 
NEGATIVAS DE DÉBITOS; 
2.17. CONTROLE DE OUTROS CRÉDITOS MUNICIPAIS; 
2.18. PORTAL DO CONTRIBUINTE; 
2.19. NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA; 
2.20. NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA DIGITAL; 
2.21. GESTÃO DO SIMPLES NACIONAL; 
2.22. INTEGRAÇÃO COM A REDESIM.  

 
3.0. DOS MÓDULOS POR SUBSISTEMA 
3.1. CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS: 
MÓDULO: 3.1.1. Registrar os dados jurídicos de identificação das pessoas físicas e jurídicas (CPF/CNPJ, 
Denominação, Endereço, Telefone e Endereço Eletrônico); 
MÓDULO: 3.1.2. Possibilitar a consulta por ordem alfabética das pessoas físicas e jurídicas;  
MÓDULO: 3.1.3. Possibilitar a consulta por CPF das pessoas físicas e por CPNJ das pessoas jurídicas.   
 
3.2. CADASTRO DE LOGRADOUROS: 
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MÓDULO: 3.2.1. Registrar os dados jurídicos de identificação do logradouro (Nome, Decreto ou Lei, referencial de 
início e fim); 
MÓDULO: 3.2.2. Identificar os segmentos dos logradouros (Referencial de início ou fim, bairro em que está 
localizado, valor do metro quadrado do terreno para cálculo do IPTU, serviços públicos existentes); 
MÓDULO: 3.2.3. Manter a Planta Genérica de Valores do Município; 
MÓDULO: 3.2.4. Cadastrar os bairros; 
MÓDULO: 3.2.5. Consultar por logradouro e por segmento; 
MÓDULO: 3.2.6. Servir de meio de pesquisa para todos os sistemas que utilizem o endereçamento para fins de 
informação; 
 
3.3. CADASTRO IMOBILIÁRIO: 
MÓDULO: 3.3.1 Controlar a base cadastral de todos os imóveis prediais e territoriais localizados no Município 
(distrito, setor, quadra, face de quadra, unidade e subunidade imobiliária); 
MÓDULO: 3.3.2. Registrar os dados jurídicos do proprietário (Nome, CNPJ ou CPF, endereço para 
correspondência), utilizando o cadastro único de pessoas físicas e jurídicas; 
MÓDULO: 3.3.3. Conter informações das características físicas da construção (área, estrutura, utilização do imóvel, 
padrão de qualidade) e do terreno (área, topografia e pedologia), indexado a todos os dados geoespaciais; 
MÓDULO: 3.3.4. Conter os parâmetros físicos para avaliação do valor do terreno e do valor da construção; 
MÓDULO: 3.3.5. Imprimir a Certidão Narrativa de Imóvel, informando o valor venal atual e a data da primeira coleta, 
a Certidão Narrativa de Limites e Confrontações do Imóvel, e a certidão narrativa de observações genéricas; 
MÓDULO: 3.3.6. Efetuar relançamento total e parcial dos tributos imobiliários em decorrência de revisão do 
lançamento anterior, possibilitando a fixação de novos prazos de vencimento das parcelas; 
MÓDULO: 3.3.7. Efetuar lançamento anual dos tributos imobiliários, com geração dos arquivos para emissão dos 
carnês e respectivos protocolos de entrega e recebimento; 
MÓDULO: 3.3.9. Permitir a consulta e impressão do Extrato de Débitos do Imóvel, contemplando todos os débitos e 
parcelamentos de débitos, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da 
emissão. Para o débito não parcelado, deverá indicar se está ou não em Dívida Ativa e se a Certidão de Dívida 
Ativa está em fase administrativa, na Procuradoria do Município ou ajuizada. Indicar também se o débito foi alvo de 
parcelamento desfeito e qual o número do parcelamento desfeito; 
MÓDULO: 3.3.10. Permitir a impressão de DAM’s de Tributos Imobiliários do exercício atual, atualizados 
monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da emissão, inclusive (a critério do contratante) 
conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, localmente e via Internet, com utilização 
de código de barras; 
MÓDULO: 3.3.11. Permitir a consulta e impressão, localmente e via Internet, da Ficha do Imóvel;   
MÓDULO: 3.3.12. Permitir a impressão, localmente e via Internet, de Certidão Negativa e Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos Específica do Imóvel; 
MÓDULO: 3.3.13. Permitir a consulta e impressão da validação da autenticidade, via Internet, da Certidão Negativa 
e Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Específica do Imóvel emitida pela Internet; 
MÓDULO: 3.3.14. Permitir a consulta, via Internet, ao Histórico de Certidões Negativas e Positivas com Efeito de 
Negativas de Débitos Específicas do Imóvel emitidas pela Internet, possibilitando a consulta e reimpressão de 
certidões já emitidas; 
MÓDULO: 3.3.15. Propiciar a auditoria do lançamento anual de IPTU, destacando os imóveis que tiveram as 
maiores reduções e os maiores crescimentos de valor venal e de IPTU, em relação ao ano anterior; 
MÓDULO: 3.3.16. Permitir a alteração da Inscrição Imobiliária, mantendo todos os dados cadastrais do imóvel e 
todos os seus débitos; 
MÓDULO 3.3.17: possibilitar a consulta do histórico das atualizações, informando a data em que foi realizada e a 
matrícula do funcionário que efetuou a alteração dos débitos bem como todos os dados alterados.  
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3.4. CONTROLE DO ITIV: 
MÓDULO: 3.4.1. Registrar a espécie da transação (compra e venda, usufruto, dação em pagamento, incorporação); 
MÓDULO: 3.4.2. Registrar os dados jurídicos das partes (nome e CNPJ ou CPF do transmitente e do adquirente); 
MÓDULO: 3.4.3. Registrar a Data de Ciência do Adquirente, o valor declarado da transação e a avaliação fiscal do 
imóvel bem comocalcular o valor total do ITIV; 
MÓDULO: 3.4.4. Imprimir o Documento de Arrecadação do ITIV, atualizados monetariamente e com os acréscimos 
legais calculados até a data da emissão, localmente e via Internet, conforme padrão de arrecadação bancário 
estabelecido pela FEBRABAN, com código de barras; 
MÓDULO: 3.4.5. Permitir a impressão de Certidão Negativa de Débitos de ITIV, com informação dos pagamentos 
efetuados, com vistas à escrituração nos cartórios de imóveis;   
MÓDULO: 3.4.6. Informar as avaliações de ITIV efetuadas na quadra que contém o imóvel; 
MÓDULO: 3.4.7. Permitir a localização de um ITIV por Adquirente, por Inscrição Imobiliária, por Processo Original e 
por Transmitente; 
 
3.5. CADASTRO MERCANTIL: 
MÓDULO: 3.5.1. Registrar os dados jurídicos do contribuinte (nome ou razão social, CNPJ ou CPF, domicílio fiscal e 
endereço para correspondência); 
MÓDULO: 3.5.2. Conter informações sobre as atividades econômicas, no padrão CNAE-Fiscal, prestadoras e não 
prestadoras de serviço exercidas; 
MÓDULO: 3.5.3. Conter informações que propiciem o cálculo de licenças de localização e funcionamento, 
publicidade, máquinas e motores, horário especial e vigilância sanitária; 
MÓDULO: 3.5.4. Cadastrar sócios de empresas, titulares de firmas individuais e responsáveis perante a fazenda 
municipal (nome ou razão social, CNPJ ou CPF e endereço), utilizando o cadastro único de pessoas físicas e 
jurídicas; 
MÓDULO: 3.5.5. Consultar e imprimir a Ficha Cadastral do Contribuinte; 
MÓDULO: 3.5.6. Imprimir a Certidão Narrativa Mercantil do Contribuinte e a Certidão de Baixa do Cadastro 
Mercantil; 
MÓDULO: 3.5.7. Efetuar consulta e impressão do cadastro mercantil: por inscrição, por nome ou razão social, por 
nome de fantasia, por atividade econômica, por CNPJ ou CPF, por domicílio fiscal do contribuinte e por regime de 
tributação (ISS, licença de localização e funcionamento, licença de publicidade, licença de máquinas e motores, 
licença de horário especial e licença de vigilância sanitária);   
MÓDULO: 3.5.8. Efetuar o lançamento anual de: ISS de profissional autônomo, ISS estimativa, taxas de localização 
e funcionamento, de publicidade, de máquinas e motores, de horário especial e de vigilância sanitária, com geração 
dos arquivos para emissão dos respectivos carnês com os correspondentes protocolos de entrega e recebimento; 
MÓDULO: 3.5.9. Efetuar o controle dos contribuintes que se encontram em local ignorado;   
MÓDULO: 3.5.10. Permitir a impressão de DAM’s para recolhimento de ISS de profissional  autônomo, ISS 
estimativa, taxas de localização e funcionamento, de publicidade, de máquinas e motores, de horário especial e de 
vigilância sanitária, atualizados  monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da emissão, 
conforme padrão de  arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, localmente e via Internet, com utilização 
de  código de barras; 
MÓDULO: 3.5.11. Emitir posição consolidada de inscrição mercantil contendo: Débitos do Alvará,  Notificações 
Mercantis e Autos de Infração Mercantil, ISS de Profissional Autônomo, ISS Estimado,  Confissões Espontâneas de 
Débitos de ISS Próprio e ISS Substituição, Parcelamento de Débitos  Mercantis, últimos recolhimentos espontâneos 
de ISS Próprio, últimas declarações digitais de  serviços entregues e omissas, últimas ações fiscais realizadas e 
últimas autorizações para confecção  de Notas Fiscais; 
 
3.6. CONTROLE DA ARRECADAÇÃO: 
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MÓDULO: 3.6.1. Registrar, por lançamento ou por contribuinte, as pendências ou ocorrências de saldos credores ou 
devedores decorrentes de recolhimentos a maior ou a menor, computando-se para tal o valor do principal, as 
atualizações monetárias e os acréscimos legais (juros e multas) efetivamente devidos; 
MÓDULO: 3.6.2. Imprimir demonstrativos dos valores arrecadados, discriminados por receita e por órgão 
arrecadador; 
MÓDULO: 3.6.3. Registrar os pagamentos efetuados pelos contribuintes sujeitos ao recolhimento de tributos 
lançados por homologação (ISS próprio, ISS Fonte e ISS Substituto);  
MÓDULO: 3.6.4. Registrar a entrada de documentos para baixa dos recebimentos referentes aos débitos fiscais do 
exercício atual, dos exercícios anteriores, dos parcelamentos, dos honorários da Procuradoria e das Custas 
Judiciais de Processos Fiscais Ajuizados, encaminhados por meio físico (documentos) e através de meio magnético 
(CBR); 
MÓDULO: 3.6.5. Efetuar a desativação automática dos saldos devedores com valor inferior ao custo de cobrança; 
MÓDULO: 3.6.6. Permitir a prorrogação automática das datas de vencimentos dos tributos que coincidirem com 
sábados, domingos e feriados; 
MÓDULO: 3.6.7. Possibilitar a integração com Sistemas de Execução Orçamentária informando as pendências dos 
contribuintes com vistas ao bloqueio de empenhos para os devedores; 
MÓDULO: 3.6.8. Consultar e imprimir o Comparativo Diário da Receita, cotejando os valores arrecadados no 
mesmo dia do mês informado com o do mês anterior. 
MÓDULO: 3.6.9. Executar a apropriação dos recolhimentos das substituições tributárias efetuadas por Órgãos 
Federais através do Sistema de Administração Financeira do Ministério da Fazenda  (SIAF) e deverá permitir a 
visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos  mesmos em arquivos, com saída em 
disquete ou disco rígido, com formatos PDF e/ou TXT que  permitam serem visualizados posteriormente, devendo, 
permitir também a seleção da impressora da  rede para impressão. 
MÓDULO: 3.6.10. Executar a apropriação dos recolhimentos efetuados através do Simples Nacional  e deverá 
permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos  em arquivos, com saída 
em disquete ou disco rígido, com formatos PDF e/ou TXT que permitam serem  visualizados posteriormente, 
devendo, permitir também a seleção da impressora da rede para  impressão.   
 
3.7. DÉBITOS FISCAIS: 
MÓDULO: 3.7.1. Selecionar contribuintes devedores de Tributos Imobiliários, ISS de Profissional Autônomo, ISS 
Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário 
Especial, de Vigilância Sanitária, e por faixa de valores, para efeito de ação de cobrança;   
MÓDULO: 3.7.2. Imprimir correspondência para cobrança administrativa de débitos dos contribuintes selecionados, 
informando os valores atualizados; 
MÓDULO: 3.7.3. Imprimir DAM’s de Tributos Imobiliários, ISS de Profissional Autônomo, ISS Estimativa, Taxas de 
Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário Especial, de 
Vigilância Sanitária, e de exercícios anteriores, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados 
até a data da emissão, conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, localmente e via 
Internet, com utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.7.4. Imprimir DAM’s de ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto Confessados, Notificações Mercantis e 
Autos de Infração Mercantis, de exercícios anteriores, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais 
calculados até a data da emissão, conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, com 
utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.7.5. Informar e relacionar os contribuintes imobiliários e mercantis aptos à inscrição dos débitos na 
Dívida Ativa do Município; 
MÓDULO: 3.7.6. Efetuar a inscrição de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional Autônomo, ISS Estimativa, Taxas 
de Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário Especial, de 
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Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS, Fonte e ISS Substituto Confessados, Notificações Mobiliárias e Autos de 
Infração Mercantis, na Dívida Ativa do Município; 
MÓDULO: 3.7.7. Notificar os contribuintes imobiliários e mercantis da inscrição dos débitos na Dívida Ativa do 
Município; 
MÓDULO: 3.7.8. Imprimir Certidões da Dívida Ativa e Petições Judiciais de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional 
Autônomo, ISS Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e 
Motores, de Horário Especial, de Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto Confessados, 
Notificações Mercantis e Autos de Infração Mercantis, para execução fiscal;   
MÓDULO: 3.7.9. Permitir que seja feita a prescrição de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional Autônomo, ISS 
Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário 
Especial, e de Vigilância Sanitária, de acordo com a legislação vigente; 
MÓDULO 3.7.10: Emitir Certidões da Dívida Ativa com recurso que possibilite efetuar a verificação de autenticidade 
e Petições Judiciais para execução fiscal;  
 
3.8. PARCELAMENTO DE DÉBITOS: 
MÓDULO: 3.8.1. Efetuar a simulação e o parcelamento, com ou sem redução dos acréscimos, para escolha do 
plano desejado Efetuar o parcelamento de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional Autônomo, ISS Estimativa, 
Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário Especial, 
de Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS  Fonte e ISS Substituto Confessados, Notificações Mercantis e Autos de 
Infração Mercantis, e ITIV; 
MÓDULO: 3.8.2. Implantar o pedido de parcelamento na quantidade de parcelas escolhida pelo contribuinte e 
permitida pela legislação e efetuar a impressão do Requerimento de Parcelamento de Créditos; 
MÓDULO: 3.8.3. Imprimir DAM’s de parcelas de parcelamentos de Tributos Imobiliários, ISS de Profissional 
Autônomo, ISS Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Meios de Publicidade, de 
Máquinas e Motores, de Horário Especial, de Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto 
Confessados, Notificações Mercantis e Autos de Infração Mercantis, atualizados monetariamente e com os 
acréscimos legais calculados até a data da emissão, conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela 
FEBRABAN, localmente e via Internet, com utilização de código de barras;   
MÓDULO: 3.8.4. Imprimir o Espelho de Parcelamentos de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional  Autônomo, ISS 
Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário 
Especial, de Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto Confessados, Notificações Mercantis e 
Autos de  Infração Mercantis, e ITIV, efetuados e vigentes, indicando: débitos originalmente parcelados,  parcelas do 
parcelamento pagas e parcelas do parcelamento com saldo devedor; 
MÓDULO: 3.8.5. Possibilitar o acompanhamento dos parcelamentos de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional 
Autônomo, ISS Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Meios de Publicidade, de 
Máquinas e Motores, de Horário Especial, de Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto 
Confessados, Notificações Mercantis e Autos de Infração Mercantis, e ITIV, efetuados, verificando a adimplência 
dos mesmos; 
MÓDULO: 3.8.6. Propiciar a recomposição de parcelamentos desfeitos de Débitos Imobiliários, ISS de Profissional 
Autônomo, ISS Estimativa, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de Meios de Publicidade, de 
Máquinas e Motores, de Horário Especial, de Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto 
Confessados, Notificações Mercantis e Autos de Infração Mercantis; 
MÓDULO: 3.8.7. Permitir o agrupamento de Débitos Imobiliários de vários imóveis de um mesmo contribuinte em 
um único parcelamento; 
MÓDULO: 3.8.8. Permitir o agrupamento de Débitos de ISS de Profissional Autônomo, ISS Estimativa, Taxas de 
Licença de Localização e Funcionamento, de Publicidade, de Máquinas e Motores, de Horário Especial, de 
Vigilância Sanitária, ISS Próprio, ISS Fonte e ISS Substituto Confessados, Notificações Mercantis e Autos de 
Infração Mercantis de um mesmo contribuinte em um único parcelamento; 
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MÓDULO: 3.8.9. Permitir o agrupamento de várias certidões de dívida ativa de um mesmo imóvel em um único 
parcelamento.   
 
3.9. CONTROLE DAS CONFISSÕES DE DÉBITOS DE ISS: 
MÓDULO: 3.9.1. Registrar e emitir os termos de confissões espontâneas de débitos de ISS Próprio e ISS Substituto; 
MÓDULO: 3.9.2. Imprimir os DAM’s de confissões espontâneas de débitos de ISS Próprio e ISS Substituto, para 
pagamento integral, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da emissão, 
conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, com utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.9.3. Possibilitar consultas às Confissões de Débitos de ISS Próprio e ISS Substituto de um mesmo 
contribuinte; 
MÓDULO: 3.9.4. Permitir a simulação do cálculo e a migração dos dados simulados para elaboração da Confissão 
dos Débitos de ISS Próprio e ISS Substituto; 
MÓDULO: 3.9.5. Imprimir o mapa demonstrativo dos cálculos da Confissão de Débitos de ISS Próprio e ISS 
Substituto; 
 
3.10. CONTROLE DOS AUTOS DE INFRAÇÃO MERCANTIS: 
MÓDULO: 3.10.1. Permitir a elaboração e registro das Notificações e Autos de Infração Mercantis para contribuintes 
inscritos ou não no Cadastro Mercantil, consignando os valores discriminados dos tributos devidos e seus 
respectivos períodos de competência, espécie do tributo, enquadramento da infração e penalidade aplicável; 
MÓDULO: 3.10.2. Controlar os débitos referentes a valores de tributos e aplicação de multas consignadas em 
Notificações e Autos de Infração Mercantis; 
MÓDULO: 3.10.3. Acompanhar a tramitação das Notificações e Autos de Infração Mercantis nos órgãos envolvidos, 
informando sua localização e situação atual; 
MÓDULO: 3.10.4. Imprimir os DAM’s de Notificações e Autos de Infração Mercantis, para pagamento integral, 
atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da emissão, conforme padrão de 
arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, com utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.10.5. Manter histórico das infrações cometidas pelos contribuintes; 
MÓDULO: 3.10.6. Conter os parâmetros para o enquadramento das infrações, penalidades, prazos, reduções e 
reincidências legais constantes do CTM; 
MÓDULO: 3.10.7. Permitir a impressão das Notificações e Autos de Infração Mercantis elaborados; 
MÓDULO: 3.10.8. Permitir a reformulação e o reconhecimento parcial das Notificações e Autos de Infração 
Mercantis;   
MÓDULO: 3.10.9. Permitir o registro da anexação da defesa, dos recursos e do resultado dos julgamentos em 
primeira e segunda instâncias e instância judicial e de suas notificações;   
MÓDULO: 3.10.10. Permitir a determinação automática ou individual do contribuinte revel com a impressão do 
respectivo termo e da notificação de revelia; 
MÓDULO: 3.10.11. Permitir consulta às Notificações e Autos de Infração Mercantis elaborados por Auditor Fiscal, 
por Inscrição Mercantil e ao índice geral de Notificações e Autos de Infração Mercantis, por número de registro e por 
denominação; 
MÓDULO: 3.10.12. Imprimir o mapa demonstrativo dos cálculos das Notificações e Autos de Infração Mercantis 
elaborados e/ou registrados;  
 
3.11. INFORMAÇÕES FISCAIS: 
MÓDULO: 3.11.1. Manter o Cadastro de Auditores-Fiscais do Tesouro Municipal; 
MÓDULO: 3.11.2. Gerar indicadores que sugiram a realização de ação fiscal em contribuintes: Maiores 
Contribuintes de ISS Próprio; 
MÓDULO: 3.11.3. Gerar indicadores que sugiram a realização de ação fiscal em contribuintes:  Representatividade 
das Atividades Econômicas, informando o total de ISS Próprio recolhido e o  percentual sobre o total de ISS Próprio 
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no período, de cada Atividade Econômica;  Participação dos contribuintes dentro da Atividade Econômica, 
informando o total de ISS Próprio  recolhido e o percentual sobre o total de ISS Próprio recolhido no período de cada 
contribuinte na  Atividade Econômica; Inadimplência dos contribuintes dentro da Atividade Econômica, informando 
os meses em que não houve recolhimento de ISS Próprio; 
MÓDULO: 3.11.4. Cadastrar os Projetos de Fiscalização, selecionando os contribuintes que o comporão; 
MÓDULO: 3.11.5. Registrar a equipe que efetuará a fiscalização no contribuinte gerando e imprimindo a Ordem de 
Serviço para os fiscais designados para a ação fiscal; 
MÓDULO: 3.11.6. Gerar e imprimir: O Termo de Início de Fiscalização necessária ao início da ação fiscal nos 
contribuintes; O Relatório de Fiscalização; O Termo Final de Ação Fiscal; 
MÓDULO: 3.11.7. Controlar os períodos anteriormente fiscalizados, mantendo o histórico das ações fiscais 
realizadas por auditor-fiscal e por contribuinte; 
MÓDULO: 3.11.8. Registrar e imprimir as diligências fiscais; 
 
3.12. INFORMAÇÕES EXECUTIVAS: 
MÓDULO: 3.12.1. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de cadastro de logradouros; 
MÓDULO: 3.12.2. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de cadastro imobiliário; 
MÓDULO: 3.12.3. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de controle do ITIV;   
MÓDULO: 3.12.4. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de cadastro mercantil; 
MÓDULO: 3.12.5. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de controle da arrecadação tributária; 
MÓDULO: 3.12.6. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de débitos fiscais; 
 MÓDULO: 3.12.7. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de parcelamentos de débitos; 
 MÓDULO: 3.12.8. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de controle das confissões de débitos: 
MÓDULO: 3.12.9. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de controle dos autos de infração; 
MÓDULO: 3.12.10. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de informações fiscais; 
 
3.13. CONTROLE DE DÉBITOS FISCAIS NA PROCURADORIA: 
MÓDULO: 3.13.1. Agrupar os débitos fiscais de um imóvel e de uma inscrição mercantil em um processo fiscal 
administrativo único; 
MÓDULO: 3.13.2. Permitir a Identificação do Processo Fiscal Administrativo a partir de uma Certidão de Dívida Ativa 
Imobiliária, Mercantil e de um Auto de Infração Mercantil; 
MÓDULO: 3.13.3. Localizar os Processos Fiscais Administrativos por ordem alfabética e por ordem de inscrição de 
contribuintes imobiliários e mercantis; 
MÓDULO: 3.13.4. Consultar e imprimir os processos fiscal-administrativos ativos, suspensos e extintos; 
MÓDULO: 3.13.5. Efetuar o acompanhamento dos Processos Fiscais Administrativos na Procuradoria, indicando se 
está no Poder Judiciário; 
MÓDULO: 3.13.6. Imprimir automaticamente: a partir da identificação de pagamentos pelo Sistema de Arrecadação 
Tributária, as petições de extinção dos Processos Fiscais Administrativos no Poder Judiciário; a partir da 
identificação do pagamento da primeira parcela dos parcelamentos efetuados, as petições de suspensão de 
execução dos Processos Fiscais Administrativos no Poder Judiciário; a partir das alterações cadastrais imobiliárias 
ou  mercantis, as petições de substituição de Processos Fiscais Administrativos no Poder Judiciário;  a partir da 
identificação do desfazimento do parcelamento, as petições de prosseguimento do feito dos Processos Fiscais 
Administrativos no Poder Judiciário; 
MÓDULO: 3.13.7. Possibilitar a impressão de DAM’s para pagamento integral de Processos Fiscais Administrativos, 
atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da emissão, conforme padrão de 
arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, com utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.13.8. Selecionar os maiores débitos de Processos Fiscais Administrativos em aberto e efetuar a 
impressão dos avisos de cobrança; 
MÓDULO: 3.13.9. Propiciar o parcelamento dos Honorários da Procuradoria; 
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MÓDULO: 3.13.10. Imprimir os DAM’s dos Honorários da Procuradoria e das Custas Judiciais de Processos Fiscais 
Ajuizados, conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, com utilização de código de 
barras;   
 
3.14. CONTROLE DE ACESSOS: 
MÓDULO: 3.14.1. Conter o registro dos aplicativos a serem gerenciados e cadastrar os servidores que terão acesso 
aos sistemas; 
MÓDULO: 3.14.2. Gerenciar autorizações de acesso a nível de consulta, emissão, manutenção de cadastros e 
atualização de tabelas a todos os aplicativos descritos neste termo de referência; 
MÓDULO: 3.14.3. Gerar informações sobre todas as ações de atualização das bases de dados realizadas, por 
período e por usuário; 
MÓDULO: 3.14.4. Disponibilizar opções de auditoria com identificação mínima do operador e data da operação das 
atualizações efetuadas sobre cadastros e movimentações (Controlando quem, quando e o que foi alterado) 
MÓDULO: 3.14.5. Criação de Menu personalizado de acordo com o nível de senha do usuário   
 
3.15. DECLARAÇÃO SERVIÇOS ELETRÔNICA - VERSÃO ADMINISTRAÇÃO E VERSÃO CONTRIBUINTE 
MÓDULO: 3.15.1. Disponibilizar DSE (Versão Contribuinte) Online, inclusive com manual de operação, no site da 
prefeitura, para utilização pelos Contribuintes, que permita a Manutenção Cadastral de Múltiplos Declarantes; 
MÓDULO: 3.15.2. A DSE (Versão Contribuinte) deve gerar rotinas de credenciamento e autenticação, permitindo a 
seleção do responsável pela Declaração; 
MÓDULO: 3.15.3. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar o registro e a manutenção dos dados jurídicos dos 
declarantes (Inscrição Mercantil, razão social, CNPJ, domicílio fiscal e telefones), bem como dos responsáveis pelas 
informações prestadas (CNPJ/CPF e nome ou razão social); 
MÓDULO: 3.15.4. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar o registro e a manutenção dos dados jurídicos dos 
prestadores / tomadores de serviços (Inscrição Mercantil, nome ou razão social, CNPJ/CPF ou PASSAPORTE e 
domicílio fiscal); 
MÓDULO: 3.15.5. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar o registro e a manutenção dos serviços que 
requerem autorização específica como regime especial de escrituração;   
MÓDULO: 3.15.6. A DSE (Versão Contribuinte) deve conter a relação dos serviços de instituições financeiras que 
incidem o ISS bem como possibilitar o registro e a manutenção do plano de contas das instituições financeiras 
vinculados aos serviços que incidem o ISS;   
MÓDULO: 3.15.7. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar o registro e a manutenção do cadastro de turmas 
das instituições de ensino contendo modalidade de educação, série/curso, turma, turno, valor da matrícula e valor 
da mensalidade; 
MÓDULO: 3.15.8. A DSE (Versão Contribuinte) deverá possibilitar o registro e a manutenção do cadastro de 
instrumentos legais que dão amparo às reduções de alíquotas e de base cálculo, imunidades e isenções de ISS, 
bem como à redução do valor do ISS a recolher;  
MÓDULO: 3.15.9. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir a elaboração e a retificação das declarações por 
competência fiscal do ISS; 
MÓDULO: 3.15.10. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar a elaboração de declarações de Ausência de 
Movimento Tributável; 
MÓDULO: 3.15.11. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir o registro das notas fiscais emitidas contendo a 
identificação do tomador dos serviços, a série, a subsérie, o número da nota fiscal e a data de emissão, o valor dos 
serviços, o valor da base de cálculo, a alíquota e o valor do ISS e a indicação se o ISS foi ou não retido na fonte; 
MÓDULO: 3.15.12. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir o registro das notas fiscais canceladas contendo a 
série, a subsérie, o número da nota fiscal, data e motivo do cancelamento; 
MÓDULO: 3.15.13. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir o registro de cancelamento ou extravio de 
documentos fiscais; 
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MÓDULO: 3.15.14. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir o registro das notas fiscais avulsas emitidas 
contendo a identificação do tomador dos serviços, a identificação da nota, a data de emissão, o valor dos serviços, o 
valor da base de cálculo, a alíquota e o valor do ISS;  
MÓDULO: 3.15.15. A DSE (Versão Contribuinte) deverá permitir o registro das notas fiscais, dos recibos, dos 
processos administrativos e dos cupons fiscais recebidos, contendo a identificação do prestador dos serviços, a 
identificação da nota (a série, a subsérie, o número da nota, a data de emissão), a identificação do recibo (a data de 
emissão), a identificação do processo administrativo (o número do processo e a data de emissão), a identificação do 
cupom fiscal (o número do cupom e a data de emissão), bem como os valores dos serviços e da base de cálculo, a 
alíquota e o valor do ISS e a indicação se o ISS foi ou não retido na fonte; 
MÓDULO: 3.15.16. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar a impressão individual do comprovante de 
retenção do ISS; 
MÓDULO: 3.15.17. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir o registro dos serviços prestados por instituições 
financeiras contendo a conta do plano de contas, os serviços prestados associados à conta, o valor dos serviços, o 
valor da base de cálculo, a alíquota e o valor do ISS;  
MÓDULO: 3.15.18. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir o registro dos serviços prestados por instituições de 
ensino contendo a identificação da turma / curso, a natureza do pagamento (matrícula, mensalidade ou ambos), a 
quantidade de alunos que efetuaram o pagamento e o % (percentual) de desconto concedido; 
MÓDULO: 3.15.19. A DSE (Versão Contribuinte) deverá possibilitar a importação dos dados necessários para 
efetuar a declaração, gerados através de software do próprio contribuinte, através de arquivo em formato XML 
seguindo um layout pré-definido e disponibilizado na própria DSE; 
MÓDULO: 3.15.20. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar a impressão das relações analíticas das notas 
fiscais emitidas, das notas fiscais canceladas, das notas fiscais avulsas emitidas, das notas fiscais recebidas, dos 
recibos acatados, dos processos administrativos acatados, das deduções efetuadas, dos serviços que requerem 
autorização específica declarados, dos serviços prestados por instituições financeiras e dos serviços prestados por 
instituições de ensino; 
MÓDULO: 3.15.21. A DSE (Versão Contribuinte) deve permitir a impressão: das relações das retenções de ISS 
efetuadas de e por terceiros; dos termos de abertura e de encerramento do livro de prestação de serviços; dos livros 
de prestação de serviços dos contribuintes; a impressão das declarações mensais de serviços prestados, contendo 
todas as informações declaradas; via Browser, do Recibo de Entrega da declaração de serviços prestados do 
período informado; 
MÓDULO: 3.15.22. A DSE (Versão Administração) deve possibilitar a impressão, via Browser, dos DAM’S para 
pagamento do ISS Próprio, ISS Substituto e ISS Estimado apurado, atualizado monetariamente e com os 
acréscimos legais calculados até a data da emissão, com utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.15.23. A DSE (Versão Administração) deve permitir consultas: às declarações mensais de serviços 
prestados recebidas, por Inscrição Mercantil; às declarações mensais de serviços prestados recebidas, por CNPJ; 
MÓDULO: 3.15.24. A DSE (Versão Administração) deve possibilitar a impressão da declaração mensal de serviços 
prestados, contendo todas as informações declaradas; 
MÓDULO: 3.15.25. A DSE (Versão Administração) deve fornecer estatísticas das declarações mensais de serviços 
prestados e recebidos. 
MÓDULO: 3.15.26. A DSE (Versão Administração) deve permitir a importação automática de dados dos 
documentos fiscais emitidos no módulo de NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-e); 
MÓDULO: 3.15.27. A DSE (Versão Contribuinte) deve possibilitar, para Empresas de Construção Civil, a Declaração 
de Serviços específica com base no cadastro específico de obras de construção civil vinculado a Inscrição Mercantil 
do Responsável pela Obra (Inclusive para inscrição eventual), possibilitando a individualização dos registros e 
informações de arrecadação do ISSQN efetuados pelo responsável para cada Obra de Construção Civil realizada, 
desde o seu início até a conclusão da mesma. 
MÓDULO: 3.15.28. A DSE (Versão Administração) deve efetuar o cruzamento e análise das informações lançadas 
pelos declarantes através da escrituração de serviços tomados e prestados, com emissão de relatórios de 
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inconsistências a serem disponibilizados aos agentes tributários e ainda a impressão de outros relatórios de acordo 
com as solicitações da contratante; 
MÓDULO: 3.15.29. A DSE (Versão Administração) deve emitir relatório das empresas que declararam ausência de 
movimento tributável; 
MÓDULO: 3.15.30. A DSE (Versão Administração) deverá listar: os contribuintes obrigados a efetuar a declaração 
que ainda não a tenham feito, gerando uma notificação de obrigação acessória com as competências que não foram 
declaradas; as declarações que foram entregues, mas que não estejam quitadas, gerando uma notificação fiscal 
com os dados do contribuinte e das competências em aberto. 
MÓDULO: 3.15.31. A DSE (Versão Administração) deve emitir relatório:  mensal de controle dos serviços prestados 
ou tomados lançados através da declaração eletrônica de serviços;  de inconsistência entre a numeração da nota 
fiscal declarada pelo tomador com a do prestador e vice-versa; de inconsistência entre o valor da nota fiscal 
declarado pelo tomador com o do prestador e vice-versa;  de inconsistência entre a  data de emissão da nota fiscal 
declarada pelo tomador com a do prestador e vice-versa; dos valores declarados pelo  tomador/prestador e que não 
há escrituração por parte do prestador/tomador; dos contribuintes estabelecidos em outro município que estejam 
efetuando a declaração eletrônica de serviços;  de inconsistência entre o valor do ISSQN declarado e o recolhido;  
das Empresas com o ISSQN retido/Substituto Tributário; de todas as empresas que efetuaram a Declaração de 
Serviços Eletrônica; 
MÓDULO: 3.15.32. A DSE (Versão Administração) deve possibilitar o bloqueio para a Retificação de dados da DSE 
apresentadas pelo Contribuinte, relativas ao período em que for submetido à ação fiscal (Período fiscalizado); 
MÓDULO: 3.15.33. A DSE (Versão Administração) deve permitir a identificação e controle das organizações 
obrigadas à apresentação da DSE, ainda que não haja ISSQN próprio devido ou retido na fonte a recolher.   
 
3.16. CONTROLE DAS EMISSÕES DE CERTIDÕES NEGATIVAS E POSITIVAS COM EFEITO DE NEGATIVAS 
DE DÉBITOS 
MÓDULO: 3.16.1. Imprimir, através da Internet, a Certidão Negativa e Positiva com Efeito de Negativa de Débitos 
de Tributos Municipais, por CPF ou CNPJ controlando seu período de validade; 
MÓDULO: 3.16.2. Bloquear a emissão da certidão se o CPF ou CNPJ apresentar débitos imobiliários e/ou 
mercantis, bem como a ocorrência de omissões quanto a entrega das Declarações Mensais de Serviços Prestados 
e a falta de recolhimento integral ou parcial dos tributos nelas declarados; 
MÓDULO: 3.16.3. Listar todos os débitos pendentes de um CPF ou CNPJ; 
MÓDULO: 3.16.4. Permitir a liberação da Certidão Negativa e Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de 
Tributos Municipais, por CPF ou CNPJ, quando da resolução das pendências;   
MÓDULO: 3.16.5. Relacionar as Certidões Negativas emitidas; 
MÓDULO: 3.16.6. Permitir a validação, via Internet, de uma Certidão Negativa emitida;   
MÓDULO: 3.16.7. Possibilitar a reemissão de uma Certidão Negativa; 
 
3.17. CONTROLE DE OUTROS CRÉDITOS MUNICIPAIS 
MÓDULO: 3.17.1 Efetuar o Cadastro dos Órgãos Administrativos Municipais responsáveis pela aplicação de multas, 
tarifas e taxas que originem Outros Créditos Municipais; 
MÓDULO: 3.17.2. Efetuar o Cadastro dos Fatos Geradores de Outros Créditos Municipais, associando-os aos 
Órgãos Administrativos Municipais, às Receitas da Arrecadação e contendo a Fundamentação Legal que os 
respaldam; 
MÓDULO: 3.17.3. Registrar os Créditos de Origem não Tributária, cadastrando o Responsável, o Tipo do Fato 
Gerador, o Valor do Crédito e a Data da Ocorrência; 
MÓDULO: 3.17.4. Imprimir os DAM’s de Outros Créditos Municipais, atualizados monetariamente e com os 
acréscimos legais calculados até a data da emissão, com utilização de código de barras; 
MÓDULO: 3.17.5. Efetuar o Parcelamento de Outros Créditos Municipais imprimindo o Requerimento de 
Parcelamento; 
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MÓDULO: 3.17.6. Desfazer o parcelamento de Outros Créditos Municipais apropriando os valores pagos nos 
créditos originalmente parcelados; 
MÓDULO: 3.17.7. Inscrever Outros Créditos Municipais na Dívida Ativa do Município emitindo suas respectivas 
Certidões de Dívida Ativa;   
MÓDULO: 3.17.8. Registrar e Controlar o Envio da Certidão de Dívida Ativa para a Procuradoria Geral do Município; 
 
3.18. PORTAL DO CONTRIBUINTE 
MÓDULO: 3.18.1. Permitir o controle de acesso aos serviços oferecidos pela internet, neste subsistema, através de 
combinações, quando for possível, de identificadores utilizando base numérica como: CNPJ, CPF, Inscrição 
Mercantil, Inscrição Imobiliária, nº de processo ou nº de documento com registro próprio na base de dados da 
Prefeitura; 
MÓDULO 3.18.2: Permitir a emissão de DAM(s) relativos aos tributos municipais tais como: ISSQN, Confissões de 
Débitos, Notificações, Autos de Infrações,  IPTU, ITIV, Taxas de Licença de Localização e Funcionamento, de 
Publicidade, Máquinas e Motores, de Horário Especial, de Vigilância Sanitária e Taxas Diversas do Município, do 
exercício corrente ou anteriores, oriundos de parcelamentos ou não, além de outras situações possíveis, com 
utilização de código de barras, conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, 
atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data da emissão; 
MÓDULO 3.18.3: Permitir a consulta de Fichas de Imóveis; 
MÓDULO 3.18.4: Permitir a emissão de Certidão Negativa de Débitos Imobiliários, com recurso que possibilite 
efetuar a verificação de autenticidade; 
MÓDULO 3.18.5: Permitir a consulta e impressão da validação da autenticidade da Certidão Negativa e Positiva 
com Efeito de Negativa de Débitos Específica do Imóvel; 
MÓDULO 3.18.6: Permitir Consulta ao Histórico de Certidões Negativas de Débitos e Positivas com Efeito de 
Negativas Específicas do Imóvel por CPF/CNPJ emitidas pela Internet, possibilitando a consulta e reimpressão de 
certidões já emitidas; 
MÓDULO 3.18.7: Permitir emissões de Certidões Negativas e Positivas com Efeito de Negativas de Débitos 
abrangendo todos tributos municipais;  
MÓDULO 3.18.8: Permitir a emissão de Certidão de Dados Cadastrais especifica de Contribuintes, Pessoas Físicas 
e Jurídicas, inscritos no Cadastro Mercantil da Prefeitura;  
MÓDULO 3.18.9: Permitir disponibilizar Formulário de Requerimento para Avaliação do ITIV, contendo no mínimo, a 
Identificação do Adquirente, a Identificação do Transmitente, a Inscrição Imobiliária, as Informações Atualizadas 
sobre o Imóvel e as Informações Financeiras do Valor da Operação e do Valor Financiado do Imóvel; 
MÓDULO 3.18.10: Permitir o Envio Automático das Respostas através de e-mail, contendo o arquivo formato PDF 
com os DAM e o link a ser colado caso o contribuinte prefira emitir os mesmos, assim que a Avaliação do ITIV for 
concluída; 
MÓDULO 3.18.11: Permitir a emissão de Certidão Negativa de ITIV, com recurso que possibilite efetuar a 
verificação de autenticidade; 
 
3.19. NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 
MÓDULO: 3.19.1. Possibilitar que a NFS-e seja aderente ao modelo nacional do SPED (Sistema Público de 
Escrituração Digital) e que seja capaz de viabilizar o sincronismo de informações entre os contribuintes e o 
Município de Santa Cruz, e desse com outros órgãos de governo das esferas federal e estadual. 
MÓDULO: 3.19.2. Permitir que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), documento de existência 
exclusivamente digital, seja gerada e armazenada eletronicamente para documentar as operações de prestação de 
serviços. 
MÓDULO: 3.19.3. Possibilitar que uma vez gerada, a NFS-e não pode mais ser alterada, admitindo-se, unicamente 
por iniciativa do contribuinte, ser cancelada ou substituída, hipótese esta em que deverá ser mantido o vínculo entre 
a nota substituída e a nova.   
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MÓDULO: 3.19.4. Possibilitar a descrição de vários serviços numa mesma NFS-e, desde que relacionados a um 
único item da Lista, de mesma alíquota e para o mesmo tomador de serviço. 
MÓDULO: 3.19.5. Possibilitar que a identificação do prestador de serviços seja feita pelo CNPJ, que pode ser 
conjugado com a Inscrição Mercantil, não sendo esta de uso obrigatório.   
MÓDULO: 3.19.6. Garantir que a informação do CNPJ do tomador do serviço seja obrigatória para pessoa jurídica, 
exceto quando se tratar de tomador do exterior. 
MÓDULO: 3.19.7. Permitir que a base de cálculo da NFS-e seja o Valor Total de Serviços, subtraído do Valor de 
Deduções previstas em lei e do Desconto Incondicionado. 
MÓDULO: 3.19.8. Possibilitar duas soluções para o sistema de NFS-e a serem disponibilizadas para o contribuinte: 

3.19.8.1. Solução on-line, que consiste na utilização de funções, diretamente do sítio da secretaria, por 
meio de um navegador Internet (Browser), independente de plataforma usada para acesso, utilizando 
certificação digital ou identificação por meio de login e senha;   
3.19.8.2. Solução Web Service, que consiste na disponibilização de serviços informatizados, localizados 
nos servidores utilizados pela da Secretaria da Fazenda. Esta solução tem como premissa a utilização de 
uma aplicação cliente, instalada no computador do contribuinte, que acessará, por meio da internet, os 
serviços do Web Service. 

MÓDULO: 3.19.9. Possibilitar, caso não seja possível a emissão da NFS-e ou outro motivo previsto na legislação, o 
registro de Recibo Provisório de Serviços - RPS. O RPS deverá conter todas as informações necessárias à sua 
conversão em NFS-e, em especial o CPF ou CNPJ do Cliente. A conversão do RPS em NFS-e deverá ser feita pelo 
Prestador no prazo máximo definido na legislação; 
MÓDULO: 3.19.10. A solução on-line da NFS-e deve contemplar as seguintes funcionalidades: geração de NFSe, 
recepção e processamento de lote de RPS, consulta de situação de lote de RPS, consulta de NFS-e por RPS, 
consulta de NFS-e, cancelamento de NFS-e, substituição de NFS-e e consulta de empresas autorizadas a emitir 
NFS-e. 
MÓDULO: 3.19.11. A solução Web Service da NFS-e deve contemplar as seguintes funcionalidades: recepção e 
processamento de lote de RPS, consulta de situação de lote de RPS, consulta de NFS-e por RPS, consulta de lote 
de RPS, consulta de NFS-e e cancelamento de NFS-e. 
MÓDULO: 3.19.12. Gerar a NFS-E com os seguintes dados:Brasão e Nome da Prefeitura, Número sequencial e 
código de verificação de autenticidade da NFS-e, Data e Hora da Emissão, Identificação do Prestador (Nome/Razão 
Social, CPF/CNPJ, Inscrição Municipal, Telefone/Fax, Endereço Completo e E-mail), Identificação do Tomador 
(Nome/Razão Social, CPF/CNPJ, Inscrição Municipal e Estadual (se houver), Telefone/Fax, Endereço Completo e 
E-mail), Texto de Discriminação dos Serviços, Inscrição imobiliária para crédito (se for o caso), Número e Data de 
Emissão da Nota Fiscal Convencional (apenas em casos de substituição), Valor dos Serviços e da Dedução (se 
houver), Indicação de Retenção de ISS na fonte (SIM ou NÃO), Valor da Alíquota, Valor do ISS e Valor Total, 
Indicação de retenção de ISS na fonte, quando for o caso e Número e data do documento emitido, nos casos de 
substituição 
MÓDULO: 3.19.13. Permitir a consulta a NFS-e pelo site a qualquer momento tanto para o Prestador quanto para o 
Tomador do serviço por 5 anos e em meio magnético por prazo indeterminado de notas emitidas, notas recebidas, 
notas canceladas e notas extraviadas;   
MÓDULO: 3.19.29. Permitir: a emissão, impressão e reimpressão de NFS-e; o registro de Notas Fiscais 
Extraviadas; a geração automática da guia de recolhimento do ISS; o acompanhamento do pagamento das guias 
emitidas; a verificação da autenticidade das NFS-e; 
MÓDULO: 3.19.30. Permitir que a NFS-e seja impressa em via única e entregue para entrega ao tomador e/ou, a 
seu pedido, ser enviada para o e-mail informado, podendo adicionar comentários ao e-mail; 
MÓDULO: 3.19.31. Gerar o Código de Verificação para confirmar a autenticidade da NFS-e;   
MÓDULO: 3.19.32. Permitir que o prestador insira sua Logomarca na NFS-e; 
MÓDULO: 3.19.33. Permitir ao Prestador a seleção do enquadrado quando o mesmo possuir mais de um código de 
serviço registrado no cadastro mercantil da Prefeitura; 
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MÓDULO: 3.19.34. Gerar o documento de arrecadação relativo às NFS-e emitidas e emitir a guia de recolhimento 
de ISS devido com cálculo do imposto devido e preenchida automaticamente; 
MÓDULO: 3.19.35. Permitir o cadastro de Contador que poderá acessar, através de senhas, todas as Empresas 
(Prestadoras de Serviços) que o habilitarem como contador responsável;   
 
3.20. NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA DIGITAL – NFSA-d 
MÓDULO: 3.20.1. Permitir a elaboração, alteração, emissão e reemissão da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital – 
NFSA-d; 
MÓDULO: 3.20.2. Gerar a NFSA-d com os seguintes dados:  Brasão e Nome da Prefeitura,  Número sequencial e 
código de verificação de autenticidade da NFSA-d, Data e Hora da Emissão, Identificação do Prestador 
(Nome/Razão Social, CPF/CNPJ, Inscrição Municipal, Endereço Completo), Identificação do Tomador (Nome/Razão 
Social, CPF/CNPJ, Inscrição Municipal, Endereço Completo), Código e discriminação do serviço, conforme lista de 
serviços da Lei 116 de 31 de julho de 2003, Indicação do Código Nacional de Atividades Econômicas e Fiscais - 
CNAE-Fiscal, Mês e Ano da prestação do serviço,  Quantidade do item, Unidade de medida da quantidade do item, 
Discriminação dos serviços prestados no item, Valor Unitário do item, Valor total do item, Valor total da NFSA-d, 
Indicação do Código Nacional de Atividades Econômicas e Fiscais - CNAE-Fiscal, Valor total das deduções, Valor 
da redução da base de cálculo do ISS,Valor da base de cálculo do ISS, Alíquota do ISS e Valor do ISS; 
MÓDULO: 3.20.3. Realizar a identificação e seleção automática da alíquota do ISSQN com base no enquadramento 
no código de prestação de serviços constante na base de dados cadastrais na Prefeitura; 
MÓDULO: 3.20.4. Efetuar a emissão automática do DAM para recolhimento dos tributos incidentes nas notas fiscais 
avulsas, com código de barras, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais calculados até a data para 
pagamento, conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN; 
MÓDULO: 3.20.5. Bloquear a emissão da Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital – NFSA-d enquanto não 
confirmado o pagamento do ISS devido; 
MÓDULO: 3.20.6. Gerenciar a arrecadação do ISS incidentes na Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital – NFSA-d, 
por dia, mês, ano; 
MÓDULO: 3.20.8. Controlar o cancelamento de Nota Fiscal de Serviços Avulsa Digital – NFSA-d;  
MÓDULO: 3.20.9. Permitir a consulta às Notas Fiscais de Serviços Avulsas Digitais – NFSA-d emitidas e 
canceladas por número da nota, por Prestador e por Tomador de Serviços;  
MÓDULO: 3.20.10. Efetuar a emissão de relação das Notas Fiscais de Serviços Avulsas Digitais – NFSA-d emitidas 
ou canceladas por período; emitidas por processo administrativo, nos casos em que o ISS venha a ser retido na 
fonte mediante Nota de Empenho; emitidas para uma inscrição mercantil, CPF ou CNPJ, indicando no mínimo o 
valor da nota e do ISS arrecadado; emitidas pelo contribuinte para o subsistema de DECLARAÇÃO MENSAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICA – DMS-e, para serem apropriados na mesma inscrição mercantil ou CNPJ; 
MÓDULO: 3.20.11. Permitir a validação da autenticidade da NFSA-d.  
 
3.21. GESTÃO DO SIMPLES NACIONAL 
MÓDULO: 3.21.1. Permitir o armazenamento periódico e acumulativo: das informações: declaradas ao SIMPLES 
NACIONAL através das PGDAS-D, DEFIS e DASNSIMEI; das informações cadastrais dos contribuintes 
enquadrados no MEI;  dos eventos ocorridos na gestão do SIMPLES NACIONAL, bem como os períodos de 
permanência nos regimes SIMPLES / MEI; dos pagamentos efetuados pelos contribuintes nos regimes SIMPLES / 
MEI; dos parcelamentos efetuados pelos contribuintes nos regimes SIMPLES / MEI; 
MÓDULO: 3.21.2. Permitir o armazenamento e a atualização das tabelas utilizadas pelo SIMPLES NACIONAL; 
MÓDULO: 3.21.3. Gerar arquivo contendo os CNPJS impedidos de ingressarem ou permanecerem nos regimes 
SIMPLES/MEI, nos termos da legislação vigente; 
MÓDULO: 3.21.4. Permitir a consulta e impressão por competência das declarações PGDAS-D, DASNSIMEI e 
DEFIS; 
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MÓDULO: 3.21.5. Efetuar o registro individual e a classificação das receitas referentes aos pagamentos recebidos 
através dos arquivos DAF 607; 
MÓDULO: 3.21.6. Permitir a geração e apresentação através de consultas e relatórios, do resultado dos 
cruzamentos efetuados entre as informações contidas nas PGDAS-D, DASNSIMEI, DEFIS, DAF 607, 
PARCELAMENTOS e NFS-es emitidas através do site da prefeitura;  
MÓDULO: 3.21.7. Permitir a identificação de contribuintes omissos das declarações obrigatórias PGDAS-D, 
DASNSIMEI e DEFIS; 
MÓDULO: 3.21.8. Permitir a identificação de contribuintes cadastrados no SIMPLES NACIONAL como 
estabelecidos no município e que não constem no Cadastro Mercantil do município e vice-versa; 
MÓDULO: 3.21.9. Permitir a identificação de contribuintes cadastrados no SIMPLES NACIONAL orientando-os a 
efetuarem o recolhimento de seus tributos através do DAF 607 e vice-versa; 
 MÓDULO: 3.21.10. Permitir o processamento dos créditos constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos 
de Infrações lavrados no SEFISC, parcelados ou não, não quitados nos prazos regulamentares, que por força de 
convênio firmado entre o município e a PGFN são transferidos para cobrança pelo município; 
MÓDULO: 3.21.11. Permitir a inscrição em Dívida Ativa com emissão da respectiva CDA e execução judicial dos 
créditos constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de Infrações lavrados no SEFISC, parcelados ou 
não, não quitados nos prazos regulamentares, que por força de convênio firmado entre o município e a PGFN são 
transferidos para cobrança pelo município; 
MÓDULO: 3.21.12. Permitir o parcelamento dos créditos constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos 
de Infrações lavrados no SEFISC, não quitados nos prazos regulamentares, que por força de convênio firmado entre 
o município e a PGFN são transferidos para cobrança pelo município; 
MÓDULO: 3.21.13. Permitir o acompanhamento dos parcelamentos efetuados no âmbito do Simples Nacional, dos 
créditos constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de Infrações lavrados no SEFISC, não quitados 
nos prazos regulamentares, que por força de convênio firmado entre o município e a PGFN são transferidos para 
cobrança pelo município;  
MÓDULO: 3.21.14. Permitir o bloqueio das Certidões Negativa e Positivas com Efeito de Negativa quando da 
constatação de créditos constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de Infrações lavrados no SEFISC, 
parcelados ou não, não quitados nos prazos regulamentares, bem como nos casos de omissão quanto a entrega 
das PGDAS-D, DEFIS e da Declaração Anual do MEI; 
MÓDULO: 3.21.15. Permitir o bloqueio das Certidões Negativa e Positivas com Efeito de Negativa quando da 
constatação de créditos constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de Infrações lavrados no SEFISC, 
parcelados ou não, não quitados nos prazos regulamentares, que por força de convênio firmado entre o município e 
a PGFN são transferidos para cobrança pelo município; 
MÓDULO: 3.21.16. Permitir a emissão dos DAMS para quitação dos créditos constituídos através das PGDAS-D, 
DASNSIMEI e Autos de Infrações lavrados no SEFISC, parcelados ou não, não quitados nos prazos 
regulamentares, que por força de convênio firmado entre o município e a PGFN são transferidos para cobrança pelo 
município, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais, calculados até a data para pagamento, 
conforme padrão de arrecadação bancário estabelecido pela FEBRABAN, com utilização de códigos de barras.   
 
3.22. GESTÃO DAS RETENÇÕES EFETUADAS PELA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL  
MÓDULO: 3.22.1. Permitir o acolhimento e processamento dos arquivos disponibilizados, DAF 607, pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, gerados pelo SIAF, contendo as retenções efetuadas de ISSQN no âmbito federal; 
MÓDULO: 3.22.2. Efetuar o registro individual e a classificação das receitas referentes as retenções de ISSQN 
disponibilizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional através dos arquivos DAF 607; 
MÓDULO: 3.22.3. Permitir a identificação dos órgãos gestores, tomadores e prestadores de serviços envolvidos na 
prestação do serviço; 
MÓDULO: 3.22.4. Permitir a geração e apresentação, através de consultas e relatórios, de informações das 
retenções de ISSQN efetuadas pela Secretaria do Tesouro Nacional no âmbito federal; 
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MÓDULO: 3.22.5. Permitir a conciliação bancária dos créditos efetuados pela Secretaria do Tesouro Nacional na 
conta corrente do município; 
MÓDULO: 3.22.6. Efetuar de forma automática, as baixas das NFS-e emitidas por contribuintes inscritos no 
município e que tiveram o ISSQN retido pela Secretaria do Tesouro Nacional  
 
3.23. INTEGRAÇÃO COM A REDESIM – REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 
LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS; 
MÓDULO: 3.23.1. Receber via WEBSERVICE as solicitações de inscrição dos contribuintes no Cadastro Mercantil 
da prefeitura; 
MÓDULO: 3.23.2. Receber via WEBSERVICE as solicitações de alterações dos dados cadastrais de contribuintes 
inscritos no Cadastro Mercantil da prefeitura; 
MÓDULO: 3.23.3. Permitir a complementação das informações referente aos paramentos para tributação dos 
impostos e taxas mercantis de acordo com o código tributário municipal; 
 MÓDULO: 3.23.4. Permitir a inclusão dos contribuintes no Cadastro Mercantil gerando automaticamente o número 
de sua inscrição municipal; 
MÓDULO: 3.23.5. Efetuar o cálculo das taxas mercantis de acordo com o código tributário municipal; 
MÓDULO: 3.23.6. Informar a inscrição municipal gerada e as URLS via WEBSERVICE, permitindo a impressão do 
DAM para pagamento das taxas mercantis e impressão do Alvará de Localização e Funcionamento através do site 
da REDESIM; 
MÓDULO: 3.23.7. Registrar informações de forma a identificar as inscrições geradas a partir da REDESIM; 
 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS/LOTES E PREÇOS MÁXIMOS DE REFERÊNCIA: 
4.1. Seguem os itens/lotes contendo a descrição dos serviços a serem disponibilizados e executados, com 
respectivos valores estimados (preços máximos de referência) conforme detalhamento abaixo. 

Item - Código – Descrição Unidade Quantidade Vlr. Unit. Máximo Vlr. Total 

1 - 0005254 - Locação de Sistema Integrado de Administração 
Tributária  

Mês  12   

 
4.2. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais 
despesas envolvidas na entrega correrão por conta da CONTRATADA. 
 
4.3. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por Servidor ou Comissão responsável pela aceitação do 
objeto. 
 
ATENÇÃO: 4.4. Informar na proposta a ser apresentada, a disponibilidade da Assistência Técnica com profissionais 
treinados pela empresa, indicando o endereço da empresa com o telefone do serviço de atendimento para eventual 
necessidade durante o prazo de garantia. 
 
5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 
O custo estimado total da presente contratação é de R$ 56.799,96 (cinquenta e seis mil, setecentos e noventa e 
nove reais e noventa e seis centavos). 
 
 
 

Carlos Antônio de Pontes 
Pregoeiro Municipal 
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ANEXO II – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 – SRP 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS Nº _____/_____ – MINUTA 
 
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, sendo de um lado como CONTRATANTE, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CRUZ, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 08.358.889/0001-95, com sede à Rua Ferreira Chaves, nº 
40, Centro, Santa Cruz/RN, aqui representada pelo(a) Prefeito(a), o(a) Sr.(a). Ivanildo Ferreira Lima Filho, inscrito(a) no 
CPF (MF) sob o nº 336.516.634-34 e RG nº 418.764-SSP/RN, brasileiro(a), casado(a), residente e domiciliado(a) no 
Município de Santa Cruz/RN, e do outro lado como CONTRATADA, ______________________________________, no 
final assinados, ficam contratados de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas combinações, conforme 
especificações a seguir: 
 
CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO: 
 
O presente instrumento tem como objetivo a Contratação de empresa especializada para locação de sistema integrado de 
administração tributária, em plataforma totalmente web, com suporte técnico e manutenção, incluindo a implantação, a 
migração de dados, a customização, a parametrização e o treinamento para a administração tributária da Secretaria de 
Finanças, do município de Santa Cruz / RN, conforme a Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2019, bem como em 
conformidade com a “Proposta de Preços” apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
O presente termo de contrato será executado de forma indireta. 
 
CLÁUSULA 3ª - DO VALOR: 
 
Para execução dos serviços do presente contrato, será paga a importância total de R$ ___________ 
(________________________________) e mensal de R$ _______ (_____________________________). 
 
CLÁUSULA 4ª - DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA 
PENALIDADE PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
 
I - É parte integrante deste contrato o “Cronograma de Desembolso Físico-Financeiro” que acompanha a “Proposta de 
Preços” apresentada pela CONTRATADA na Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2019, contendo a com a 
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras e/ou 
serviços. 
 
II - O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de Compra/Serviço, devendo 
ser em nome do Município de Santa Cruz/RN, inscrito no CNPJ (MF) sob n° 08.358.889/0001-95, com endereço à Rua 
Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN. 
 
II - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do 
Setor de Compras ou Secretaria Municipal de Obras, conforme o caso, acompanhada das certidões negativas de débitos 
referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 
IV - As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas mediante protocolo de solicitação de cobrança no protocolo do 
Setor de Compras ou Secretaria Municipal de Obras, conforme o caso, acompanhadas das certidões negativas de 
Regularidade Fiscal e Trabalhista, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, de forma que 
o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções solicitadas, não respondendo o 
Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
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V - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA.  
VI - O pagamento será efetuado à CONTRATADA na forma constante neste Edital e ainda de acordo com as exigências 
da Resolução nº 032/2016 do TCE/RN, de 01 de novembro de 2016.  
 
VII - À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da execução e aceitação do 
serviço fornecido e ou entrega do produto pela CONTRATADA, este não estiver em perfeitas condições no que tange a 
qualidade das obras e serviços executados e ou materiais fornecidos, bem assim de acordo com as especificações 
estipuladas no Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2019. 
 
VIII - Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando a CONTRATADA 
for notificada para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrada ou a documentação apresentada, a respectiva 
cobrança perante a unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista 
classificatória de credores. 
  
IX - O prestador/fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e ou, caso seja 
necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação 
e pagamentos oponíveis à CONTRATADA. 
  
X - As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do Município vigente à época da 
avença e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de compra emitidas. 
  
XI - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização monetária) devida pela 
CONTRATANTE, será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança. 
  
XII - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrente dos serviços 
executados e ou produtos já recebidos constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.  
 
CLÁUSULA 5ª - DOS REAJUSTES DO VALOR CONTRATADO: 
 
Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da Lei. Para efeito do cálculo do 
reajustamento, quando devido, a data-base será contada partir da data de apresentação da proposta, na mesma 
proporção da variação verificada no Índice Nacional de Custo da Construção Civil da Fundação Getúlio Vargas – Coluna 
35, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

R = (I1 - I0) x V 

  I0  
  

Onde: 
 

R = Reajuste 
I1 = Índice do mês do fato gerador do evento do faturamento 
I0 = Índice do mês de apresentação da proposta 
V = Valor da fatura 

 
CLÁUSULA 6ª - DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
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Os serviços iniciarão em até 03 (três) dias após a emissão da ordem de serviços, sendo o prazo máximo para a execução 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados em virtude do que prescreve o Art. 57, Inciso IV, da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA 7ª - DO ADITAMENTO DA META CONTRATADA: 
 
A meta contratada poderá ser acrescida ou suprimida em até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades inicialmente 
contratadas, desde que devidamente justificada e mantidos os preços e as condições contratados, nos termos do Art. 61, 
§ 1º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA 8ª - DO ADITAMENTO DOS PRAZOS: 
 
Os prazos de execução dos serviços contratados e de vigência deste contrato poderão ser prorrogados, mediante 
aditamento, desde que devidamente justificados. 
 
CLÁUSULA 9 - DA FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÕES: 
 
A fiscalização e medições dos serviços será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Tributação e Arrecadação, 
através do Fiscal do Contrato devidamente nomeado pela autoridade competente, quando terá o direito de rejeitar, no 
todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as cláusulas contratuais ora estabelecidas e especificações 
contidas no Edital e anexos da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2019. 
 
CLÁUSULA 10 - DAS PENALIDADES E MULTAS: 
 
I. Caso o ADJUDICATÁRIO deixe de atender a solicitação/notificação da Prefeitura Municipal, no tocante à regularização 
da qualidade dos produtos, por uma vez, será advertido. Havendo reincidência, será advertido e lhe será imputado uma 
multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. Havendo a terceira vez, sem que haja solução, a “Ata 
de Registro de Preços” será rescindida e o ADJUDICATÁRIO será considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período 
de 02 (dois) anos. 
 
II. Por dia de atraso no tocante à regularização da entrega dos serviços, ao ADJUDICATÁRIO será imputada uma multa 
de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a 
falha sem justificativa cabível, haverá a rescisão a “Ata de Registro de Preços” e será imputada uma multa de 10% (dez 
por cento) do valor total adjudicado, sendo o ADJUDICATÁRIO considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 
02 (dois) anos. 
 
III. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 
imposta ao ADJUDICATÁRIO, em função de penalidade ou inadimplência do mesmo.    
 
CLÁUSULA 11 - DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
 
Já deverão estar inclusos nos preços contratados, os custos operacionais incidentes nos serviços ora licitados, tais como: 
despesas com funcionários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, locação e/ou depreciação de equipamentos 
usados nos serviços, impostos, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida no serviço. 
 
CLÁUSULA 12 - DAS RESPONSABILIDADES: 
 
Pela CONTRATADA: 
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a) Contratar pessoal, efetuar pagamento de despesas tributárias, de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, de 
locomoção de trabalhadores e de materiais e equipamentos necessários à realização dos serviços e, ainda observar a 
legislação específica; 
b) Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos, materiais ou pessoais, ocasionados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrente da execução dos serviços e que redundem em pagamento de indenizações ou reparos; 
c) Zelar pelo bom comportamento e desempenho do seu pessoal, evitando situações que afetem a imagem da Prefeitura; 
d) Exibir os instrumentos de rescisão de contrato de trabalho vinculados à execução deste contrato, quando solicitados 
pelo ente administrativo contratante. 
 
Pela CONTRATANTE: 
 
a) Fornecer todas as informações necessárias à execução dos serviços; 
b) Efetuar o pagamento das medições apresentadas, após atendidas todas exigências contidas nas obrigações da 
CONTRATADA; 
c) Suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA caso haja o descumprimento das cláusulas previstas nas 
obrigações da CONTRATADA; 
d) Acompanhar e fiscalizar os serviços objeto deste contrato; 
e) Liberar o local para execução dos serviços; e 
f) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços. 
 
CLÁUSULA 13 - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
A despesa será consignada ao(s) recursos(s) orçamentário(s) previsto(s) no OGM – Orçamento Geral do Município, na 
Fonte de Recurso do FPM, ICMS e Receita Tributária Municipal, conforme o caso.  
 
CLÁUSULA 14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
A despesa será consignada à dotação orçamentária prevista no OGM – Orçamento Geral do Município, no Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ, conforme o caso 
 
CLÁUSULA 15 - DO PROCESSO LICITATÓRIO: 
 
A presente contratação foi autorizada através da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2019, homologada em 
_____ de ___________________ de _______, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA 16 - DA VIGÊNCIA: 
 
A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos por 
até 48 (quarenta e oito) meses mediante aditamento. 
 
CLÁUSULA 17 - DO LIVRE ACESSO: 
 
A CONTRATADA fica obrigada a permitir, a qualquer tempo, o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades 
públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e/ou externo, aos seus documentos e 
registros contábeis, bem como a todos os documentos e/ou informações relativas e apresentadas na Licitação – 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2019. 
 
CLÁUSULA 18 - DA RESCISÃO: 
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O presente termo poderá ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer das partes, desde que tenha sua razão 
justificada.  
 
São razões para rescisão pela CONTRATANTE: 
 
a) Caso a CONTRATADA interrompa a prestação de serviços por mais de 02 (dois) dias sem anuência da 
CONTRATANTE e sem justificativa cabível; 
b) Caso a CONTRATADA seja encerrada ou entre em situação de concordata, falência ou de liquidação judicial; 
c) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada;  
d) Caso a CONTRATADA venha sub-rogar ou subcontratar, em mais de 30% do objeto contratado; ou o faça em limite 
inferior sem a expressa e prévia autorização da Prefeitura Municipal de Santa Cruz; e 
e) Caso a CONTRATADA deixe de atender as determinações da fiscalização, após ser notificada por escrito pela 
CONTRATANTE, relacionada por falta de atendimento das condições assumidas por força deste instrumento contratual. 
 
São razões para rescisão pela CONTRATADA: 
 
a) Caso haja atraso em mais de 90 (noventa) dias, no pagamento das medições contratadas; e 
b) Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada. 
 
CLÁUSULA 19 - DO FORO: 
 
Fica eleito para dirimir as questões ou dúvidas provenientes deste termo, o Foro da Comarca do Município de Santa 
Cruz/RN. 
 
E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que surtam os efeitos 
legais e jurídicos. 
 

Santa Cruz /RN, em ______ de ______________________ de __________. 
 
 
 

Ivanildo Ferreira Lima Filho 
Pela Contratante 

_____________________________________ 
Pela Contratada 

 
Testemunhas: 
 
1._______________________________________________________________ Documento: ______________________ 
 
 
2._______________________________________________________________ Documento: ______________________ 
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ANEXO III – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DO CUMPRIMENTO 

DE TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019. 

 
 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 

 
 

Declaramos para os devidos fins que temos total ciência de que devemos cumprir com 
todos os requisitos de “habilitação” constantes no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019. 
 
 

Em, ____ de ________________ de __________. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 

Identificação e Assinatura do Responsável 

 
 
 
 
 
 
 
Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO IV – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE SE ENQUADRA NA CATEGORIA DE ME/EPP 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019. 

 
 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 

Declaramos para os devidos fins que nos enquadramos na categoria de ME/EPP, de 
maneira que pretendemos nos beneficiar do direito de preferência, conforme preceitua a Lei 
Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014. 
 
 

Em, ____ de ________________ de __________. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 

Identificação e Assinatura do Responsável 

 
 
 
 
 
 
Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO V – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
___________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________________ e do 
CPF/MF nº ______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei 
Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, combinado com o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (____). 
 
OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 

Em, ____ de ________________ de __________. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 
 
 
 
Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO VI – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS SOLICITADOS 

SERÃO EXECUTADOS NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN  
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019. 

 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 

Declaramos para os devidos fins que nos comprometemos a executar os serviços da 

Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019, no Município de Santa Cruz/RN, na sede do órgão 

solicitante, em horário de expediente normal, no prazo determinado no Edital do evidenciado certame e de 

acordo com a emissão das ordens de compras. 

 
 

Em, ____ de ________________ de __________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
 
 


